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 – o eventual saldo remanescente dos recursos financeiros depositados na conta bancária específi-
ca, inclusive o proveniente das receitas obtidas nas aplicações financeiras realizadas e não utiliza-
das no objeto pactuado;  
- os valores relacionados à irregularidade ou inexecução apurada ou à prestação de contas não 
apresentada, na forma do art. 61 do Decreto (Federal) nº 
8.726/2016; e  
– o valor pelo qual os bens remanescentes foram adquiridos, na hipótese de dissolução da OSC 
ou quando a motivação da rejeição da prestação de contas estiver relacionada ao uso ou aquisição 
desses bens. 
A inobservância ao disposto nesta Cláusula enseja a instauração de Tomada de Contas Especial, 
conforme art. 52 da Lei (Federal) nº 13.019/2014. 
 Os débitos a serem restituídos pela OSC serão apurados mediante atualização monetária, acresci-
do de juros calculados da seguinte forma:  
 - nos casos em que for constatado dolo da OSC ou de seus prepostos, os juros serão calculados a 
partir das datas de liberação dos recursos, sem subtração de eventual período de inércia da admi-
nistração pública quanto ao prazo de que trata o § 3º do art. 69, do Decreto (Federal) nº 8.726/2016; 
e  
- nos demais casos, os juros serão calculados a partir:  
do decurso do prazo estabelecido no ato de notificação da OSC ou de 
seus prepostos para restituição dos valores ocorrida no curso da execução da parceria; ou  
do término da execução da parceria, caso não tenha havido a notificação de que trata a alínea “a” 
deste inciso, com subtração de eventual período de inércia da SEIAS quanto ao prazo de que trata 
oart. 13 do Decreto (Estadual) nº 30.874/2017. 
13.4. Os débitos a serem restituídos pela OSC observarão juros equivalentes à taxa referencial do 
Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - Selic para títulos federais, acumulada mensalmen-
te, até o último dia do mês anterior ao do pagamento, e de 1% (um por cento) no mês de pagamento.  

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DA TOMADA DE CONTAS 
ESPECIAL  
 Nos termos do art. 73 da Lei (Federal) nº 13.019/2014, dos artigos 10 e 12 do Decreto (Estadual) 
nº 30.874/2017, e dos artigos 71 a 74 do Decreto (Federal) nº 8.726/2016, a administração pública 
poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à OSC as seguintes sanções:  
- advertência;  
- suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parce-
ria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública sancionado-
ra, por prazo não superior a 02 (dois) anos; e  
- declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou con-
trato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a SEASIC, que será 
concedida sempre que a OSC ressarcir a administração pública pelos prejuízos resultantes e após 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso II. 
14.1. A SEASIC determinará a instauração da Tomada de Contas Especial nas seguintes hipóteses:  
- caso conclua pela rescisão unilateral da parceria e a OSC não devolva os valores repassados 
relacionados à irregularidade ou inexecução apurada ou à prestação de contas não apresentada no 
prazo determinado; e  
- no caso de rejeição da prestação de contas, caso a OSC não devolva os recursos financeiros 
relacionados com a irregularidade ou inexecução do objeto apurada ou com a prestação de contas 
não apresentada, ou não providencie o ressarcimento ao erário por meio de ações compensatórias 
de interesse público, mediante a apresentação de novo plano de trabalho, nos termos do § 2º do art. 
72 da Lei (Federal) nº 13.019/2014.  
 
15. DA AÇÃO PROMOCIONAL 
Em qualquer ação promocional relacionada com o objeto do presente Termo de Fomento, será 
obrigatoriamente destacada a participação da SEASIC, observado o disposto no §1º do art. 37, da 
Constituição.  
15.1. A OSC deverá disponibilizar para a SEASIC a arte final do material produzido e seus formatos 
acessíveis.  
15.2. A SEASIC fica autorizada a reproduzir o conteúdo do material produzido em todos os países 
que achar conveniente e na rede mundial de computadores (INTERNET).  
15.3. Para garantir acessibilidade ao conteúdo das publicações, todo material produzido deverá 
apresentar os seguintes dispositivos:  
- toda obra impressa dever ser acompanhada de mídia digital acessível contendo, ao menos, um 
formato de texto com descrição das imagens;  
- a impressão em Braille poderá ser exigida a depender da tiragem, plano de distribuição previsto no 
projeto aprovado e análise da SEASIC;  
- no caso de obra audiovisual, serão exigidos, no mínimo, legenda, janela com intérprete de libras, 
áudio descrição e menu com áudio; e IV. no caso de obra de áudio, deverá ser disponibilizada a 
transcrição em texto.  
15.4. Todo e qualquer material a ser produzido para impressão e/ou divulgação deverá ser submeti-
do à análise e aprovação prévia da SEASIC –, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, e, 
após sua publicação, deverá ser destinado 5% (cinco por cento) das edições à SEASIC.  
 

16. DOS BENS REMANESCENTES  
Os bens remanescentes na data da conclusão ou extinção do presente Termo de Fomento, e que, 
em razão deste, tenham sido adquiridos, produzidos, transformados ou construídos serão de pro-
priedade da OSC, não sendo permitida sua utilização em qualquer outra ação que não esteja dentro 
do escopo do objeto pactuado.  
16.1. Caso a prestação de contas final seja rejeitada, a titularidade dos bens remanescentes perma-
necerá com a OSC, observada os seguintes procedimentos:  
- não será exigido ressarcimento do valor relativo ao bem adquirido quando a motivação da rejeição 
não estiver relacionada ao seu uso ou aquisição; ou  
- o valor pelo qual o bem remanescente foi adquirido deverá ser computado no cálculo do dano ao 
erário a ser ressarcido, quando a motivação da rejeição estiver relacionada ao seu uso ou aquisição.  
16.2. Na hipótese de dissolução da OSC durante a vigência da parceria, o valor pelo qual os bens 
remanescentes foram adquiridos deverá ser computado no cálculo do valor a ser ressarcido.  
 
17. DA DIVULGAÇÃO 
Em razão do presente Termo de Fomento, a OSC se obriga a mencionar em todos os seus atos de 
promoção e divulgação do projeto, objeto desta parceria, por qualquer meio ou forma, a participação 
da SEASIC, de acordo com o Manual de Identidade Visual desta.  
17.1. A publicidade de todos os atos derivados do presente Termo de Fomento deverá ter caráter 
exclusivamente educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, 
símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos.  
 
18. DA PUBLICAÇÃO 
A eficácia do presente Termo de Fomento ou dos aditamentos que impliquem em alteração de valor 
ou ampliação da execução do objeto descrito neste instrumento, fica condicionada à publicação 
do respectivo extrato no Diário Oficial do Estado, a qual deverá ser providenciada pela SEASIC no 
prazo de até 20 (vinte) dias a contar da respectiva assinatura.  
 

19. DO FORO  
Os participes procurarão resolver administrativamente eventuais dúvidas e controvérsias decorren-
tes do presente ajuste. Não logrando êxito a solução administrativa, será competente para dirimir as 
questões decorrentes deste Termo de Fomento o foro da Justiça Estadual. 
E, por assim estarem plenamente de acordo os participes obrigam se ao total e irrenunciável cumpri-
mento dos termos no presente instrumento, o qual lido e achado conforme, que vão assinadas pelos 
participes, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, em Juízo ou fora dele. 
 

Aracaju,           de                          de  2024.

ÉRICA LIMA CAVALCANTE MITIDIERI
Secretária de Estado da Assistência Social, Inclusão e Cidadania
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TESTEMUNHAS

1ª ______________________________________________
CPF nº

2ª _______________________________________________
CPF nº

RECURSO – EDITAL DA EQUOTERAPIA- SEASIC

I - IDENTIFICAÇÃO
1. Nome da Instituição: 2. CNPJ:

3. Endereço da Instituição:

5. Município e CEP:

6. Nome do Responsável Legal:

7. CPF do responsável Legal:

8. Endereço do Responsável Legal:

II. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO CONTRA O RESULTADO PRELIMINAR REFERENTE AO

EDITAL - SEASIC

7. Local e data:

8. Assinatura do Responsável pela Instituição:

 
*Os recursos serão aceitos pelo e-mail: didh@seasic.se.gov.br. 
 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SERGIPE

AVISO DE LICITAÇÃO

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 90001/2025 - UASG 453737

PROTOCOLO TC Nº 000562/2025. OBJETO CONTRATAÇÃO INTEGRADA DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA CONSTRUÇÃO DE USINA FOTOVOLTAICA TIPO CARPORT SOLAR NO 
ESTACIONAMENTO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SERGIPE, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas no Edital e seus anexos. Critério de Julgamento: Menor 
preço global por item. Modo de Disputa: Aberto e fechado. Ampla Participação. Data e horário da 
Sessão Pública: 05/05/2025 às 08h00. Local: https://www.gov.br/compras. Edital à disposição dos 
interessados no mencionado endereço ou no sítio https://www.tce.se.gov.br/Transparencia/.Aracaju, 
31 de janeiro de 2025.

Gerson de Araújo e Oliveira
Presidente da Comissão


